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1. Artigo Científico 1 
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RESUMO 

A implantodontia é uma das especialidades da odontologia que mais cresceu nos últimos anos e, por 

consequência, o número de processos de reparação de danos contra profissionais prestadores de serviço 

odontológico aumentou. O objetivo deste estudo é conhecer o perfil dos processos de reparação de danos 

movidos por pacientes contra profissionais e empresas da odontologia na instância de segundo grau no 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no período de um ano pós-pandemia. Foram lidos 410 

processos, sendo 387 acórdãos e 23 decisões monocráticas, desses 55,85% diziam respeito à prestação 

de serviço odontológico, 71,61% dos autores eram do sexo feminino. O total de 327 reus é superior aos 

229 processos porque se pode processar mais de um réu ao mesmo tempo e esses eram 200 pessoas 

jurídicas, 164 mulheres e 65 homens. Tivemos 62,44% de condenações e a imperícia foi a maior causa 

com 88,81%, já a perícia técnica esteve presente em 79,72% das condenações. Um terço dos processos 

terminaram em absolvição com 67,6% desses com perícia e a principal causa foi a ausência de nexo 

causal com 39,43%. O valor médio de indenização nas condenações foi de R$ 11.464,07 para danos 

materiais e de R$ 11.315,21 para danos morais, perfazendo um total de R$ 22.779,28 de indenização 

média. A pesquisa mostrou que o processo mais comum foi por imperícia, também dá alguma indicação 

para prevenir o profissional contra possíveis processos, como por exemplo uma documentação completa 

e cuidadosa, uma comunicação respeitosa e humana com o paciente, evitando a deterioração da relação 

paciente-profissional e o consequente processo. 

Palavras-chave: Implante Dentário; Indenização; Documentação 

 

ABSTRACT 

Implant dentistry is one of the dental specialties that has grown the most in recent years and, 

consequently, the number of lawsuits for compensation of damages against professionals providing 

dental services has increased. This study aimed to evaluate these lawsuits in the second instance of the 

Court of Justice of the State of São Paulo in the period of one year after the pandemic. A total of 410 

lawsuits were read, 387 judgments and 23 single-judge decisions, of which 55.85% were related to the 

provision of dental services, 71.61% of the plaintiffs were female. The total of 327 defendants is higher 

than the 229 lawsuits because more than one defendant can be sued at the same time and these were 200 

legal entities, 164 women and 65 men. We had 62.44% of convictions and malpractice was the main 

cause with 88.81%, while technical expertise was present in 79.72% of the convictions. One third of the 
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cases ended in acquittal, with 67.6% of these cases being subject to expert assessment, and the main 

cause was the absence of a causal link, with 39.43%. The average compensation amount in the 

convictions was R$11,464.07 for material damages and R$11,315.21 for moral damages, totaling an 

average compensation of R$22,779.28. The research showed that the most common lawsuit was for 

malpractice, and also provides some indication to prevent the professional from possible lawsuits, such 

as complete and careful documentation, respectful and human communication with the patient, avoiding 

the deterioration of the patient-professional relationship and the consequent lawsuit 

Keywords: Dental Implant; Compensation; Documentation 

 

INTRODUÇÃO 

 O exercício da odontologia apresenta inúmeros desafios técnicos, dentre eles o correto 

diagnóstico de uma patologia, materiais, técnicas, equipamentos, acesso a eles e estado de saúde 

do paciente, bem como seu tratamento.  Entretanto, sempre objetivando beneficiar o paciente. 

Porém, uma dificuldade para exercer a profissão tem se destacado nos últimos tempos, que é o 

aumento de processos de reparação civil por parte dos pacientes contra os prestadores de 

serviços odontológicos, tanto pessoas físicas como jurídicas.1-21,32 Não há evidências suficientes 

para apontar uma causa para o aumento desses processos, entretanto podemos enumerar várias 

causas apontadas por diferentes autores como o aumento do número de profissionais e 

faculdades de odontologia, deterioração do relacionamento paciente-profissional, custos cada 

vez mais altos para os tratamentos odontológicos, acesso cada vez mais fácil a informações 

sobre implantes, negligência e imperícia no planejamento e realização do tratamento, pouco 

conhecimento legal do profissional e documentação falha ou inexistente.1-6,9-11,13-16,18,20,22-25,32 

 A maior parte da literatura mundial utiliza como base de dados as companhias 

seguradoras de seguro de responsabilidade civil ou seguridade social que é muito detalhada e 

permite a realização de estudos mais completos. As seguradoras ou órgãos governamentais 

acabam reparando o erro, portanto, não há judicialização do caso. No Brasil não temos acesso 

a esses dados das seguradoras e nem há órgão de seguridade que repare esses erros, portanto a 
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nossa fonte de dados passa a ser os processos judiciais em segunda instância, que podem ser 

pesquisadas nos sites dos Tribunais de Justiça dos estados.1-4,6,9,10,13-16,18-20,23,24,26,27,32 

A decepção dos pacientes com o serviço odontológico, que chega a um processo na 

justiça, parece ser uma pequena parte dos casos em que o cliente fica insatisfeito com o serviço 

prestado, pois nota-se na leitura dos processos que há uma deterioração muito grande no 

relacionamento paciente-profissional para que essa discussão acabe em um processo civil de 

reparação de danos.1-4,6,9,10,11,13-16.19-24,27,32  

  Os prestadores de serviços odontológicos exercem uma atividade remunerada em 

dinheiro que o paciente (cliente) paga. Quando ele abre um processo contra os profissionais da 

odontologia, tem como objetivo ser ressarcido dos gastos que teve no tratamento, chamado de 

danos materiais, e amenizar um sofrimento infringido por este prestador de serviço, que pode 

ser psicológico, estético ou físico, chamado de danos morais. Esses valores, que são arbitrados 

pelo juiz, deverão ser pagos a partir da verificação de culpa, em que há o nexo causal entre o 

ato praticado pelo profissional e o dano sofrido pelo paciente, que é, geralmente, constatado 

pela perícia técnica. As modalidades de culpa existentes são imperícia, que é fazer o que não é 

capaz, negligência, que é fazer o que não é correto, e imprudência, em que se age sem o devido 

cuidado.1-4,6,9-11,13-16,19,20,23,24,27-30,32  

 O zelo e cuidado ao produzir a documentação é extremamente importante na área da 

implantodontia e em toda a área da saúde. O descaso com a documentação e os altos custos 

envolvidos nos tratamentos, geram processos de reparação de danos com valores altos, o que 

pode levar à prática da medicina defensiva, que aumenta ainda mais esses custos.1-6,8-10,13-16,19-

24,26-31,32 



10 
 

 O objetivo deste estudo é conhecer o perfil dos processos de reparação de danos movidos por 

pacientes contra profissionais e empresas da odontologia na instância de segundo grau no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo no período de um ano pós-pandemia.  

 

MATERIAIS E MÉTODOS 

 Para responder esses questionamentos foi utilizada como fonte de pesquisa a página do 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (tjsp.jus.br)33 com os seguintes parâmetros: 

utilizando a aba jurisprudência, digitando o termo “implante dentário” no campo pesquisa livre, 

selecionado o período de 22/01/2023 a 21/01/2024 para a data do julgamento de 2º grau na 

modalidade acórdão, homologação de acordo e decisão monocrática. Foi escolhida essa base 

de dados estadual por ser mais homogênea do que uma comarca específica e representar uma 

camada significativa da população já que o Estado de São Paulo é o mais populoso do Brasil.  

 A página da web do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (tjsp.jus.br)33 possui 

um mecanismo de busca de jurisprudência, entre outros, que foi utilizado nesta pesquisa com 

alguns parâmetros como termo de busca “implante dentário” sendo introduzido no campo de 

pesquisa livre. Após se seleciona o período a ser pesquisado, que no nosso caso vai de 

22/01/2023 a 21/02/2024 para a data do julgamento de 2º grau. Os dados presentes nos 

processos podem ser tabulados e analisados e que são de consulta pública, não necessitando de 

aprovação do comitê de ética. 

Na definição do tipo de decisão foram escolhidos acórdãos, homologação de acordos e 

decisões monocráticas. Resultando um total de 387 acórdãos, 23 decisões monocráticas e 

nenhuma homologação de acordo. 

 Procedemos então a extração dos dados dos processos, lendo-os um a um e respondendo, 

em sequência, às seguintes perguntas: 
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- O processo é relevante? Ou seja, diz respeito a processo de reparação de danos por parte de 

um paciente contra o prestador de serviço odontológico? Resposta: sim ou não 

- Qual o sexo do autor da ação contra o prestador de serviço odontológico? (Importante 

esclarecer que é o sexo que aparece no processo, não cabendo à pesquisa entrar no mérito de 

identidade de gênero); Resposta: F ou M 

- Quem é o réu? Pessoa física ou jurídica, gênero e quantos réus; Exemplo de resposta: 1 Pessoa 

Jurídica, 1 Masculino e 2 Feminino, lembrando que podemos ter mais de um réu. 

- O réu foi condenado ou absolvido? E, se possível, por quê? Exemplo: condenado por imperícia 

- Se o réu foi condenado, qual o valor em danos materiais e danos morais? Resposta: valores 

em reais. Para podermos comparar os resultados obtidos nesta pesquisa com outras, nós 

dolarizamos (dólar estadunidense) os valores obtidos com o câmbio da época da pesquisa e 

aplicamos uma razão com o PIB per capita do país da pesquisa também dolarizado, obtendo um 

valor de indenização em percentagem do PIB per capita dolarizado, o que permite comparar 

diferentes estudos em diferentes países em diferentes épocas que tenham sido produzidos ou 

que ainda serão realizados. 

- Qual o tipo de decisão? Resposta: acórdão, homologação de acordo ou decisão monocrática. 

- Houve perícia no processo? Resposta: Sim ou Não 

As respostas foram anotadas e tabuladas em uma planilha de excel e os dados foram 

analisados com comandos do programa para calcular, por exemplo, média e mediana e contar 

variáveis, como F ou M na pergunta de gênero do autor. 

RESULTADOS 

 A análise dos dados obtidos na pesquisa acima descrita trouxe algumas respostas aos 

questionamentos realizados, que foram tabulados e analisados conforme sua característica. 
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- O processo é relevante? 

 Essa pergunta gera uma resposta simples de sim ou não, porque o sim quer dizer se o 

processo é de um paciente processando um prestador de serviço odontológico e o não ocorre 

quando o termo de busca “implante dentário” aparece no corpo de um processo criminal, de 

tutela de plano de saúde, comercial, etc. A resposta “sim” foi obtida em 229 processos, ou seja, 

um percentual de 55,85% do total de 410 processos, e o “não” apareceu em 181 processos, 

correspondendo a 44,15%. (Gráfico 1) Um dado que pode ser extraído dessa pesquisa é que nos 

processos não relevantes houve uma quantidade de 60 processos redistribuídos, que perfaz 

quase um terço dessa categoria.  

 

 

Gráfico 1: O processo é relevante? 

  

- Qual o sexo do autor da ação contra o prestador de serviço odontológico? (Importante 

esclarecer que é o sexo que aparece no processo, não cabendo à pesquisa entrar no mérito de 

identidade de gênero);  

 No total de 229 processos relevantes, tivemos 164 autoras do sexo feminino, resultando 

em uma percentagem de 71,61% e 65 de autores do sexo masculino, ou 28,39%. (Gráfico 2) 

229

181

SIM NÃO
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Gráfico 2: Sexo do autor 

 

Quem é o réu? Pessoa física ou jurídica, gênero e quantos réus 

 A Pessoa Jurídica, ou empresa, apareceu em número de 200 e as Pessoas Físicas, ou 

indivíduos, foram 81 homens e 46 mulheres, totalizando 327 réus, mais que o total de processos 

relevantes, que é 229. Isto ocorre porque o autor, ou o paciente, pode processar mais de um réu 

em um processo. (Gráfico 3). 

 

 

Gráfico 3: Quem é o réu 
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O réu foi condenado ou absolvido? E, se possível, por quê? 

Do total de 229 processos, tivemos 143 condenações (62,44%) e 71 absolvições (31%), 

totalizando 214 processos. A diferença de 15 fica com processos que tomaram outro rumo, 

como adiamento, por exemplo. (Gráfico 4). 

 

 

Gráfico 4: Resultado dos processos 

 

Analisando as 143 condenações, tivemos como motivo principal a imperícia, que é a 

incapacidade técnica de realizar o procedimento, com 127 processos, ou 88,81% das 

condenações. Outros motivos de condenação são a negligência, ou descaso com o paciente e 

seu tratamento, com 24 processos (16,78%) e a imprudência, que é a falta de cuidado ao 

executar uma tarefa, com 2 processos (1,39%). Notar que a soma dá mais que 100%, pois pode 

aparecer mais de um motivo de condenação. Nas condenações, a perícia técnica esteve presente 

em 114 processos, o que corresponde a 79,72% das condenações. (Gráfico 5) 
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Gráfico 5: Condenações 

Já no campo das absolvições, temos um total de 71 ocorrências, perfazendo 31% dos 

processos relevantes. Nestes, a perícia esteve presente em 48 deles, ou 67,6% e os motivos são 

vários, mas os principais são a ausência de nexo causal, que é a ligação do ato ao dano, com 28 

processos (39,43% das absolvições), ausência de erro (18,3%), abandono do tratamento 

(12,67%), culpa não comprovada (9,85%) e perícia recusada pelo autor com 4 (5,6%). Outros 

motivos tem incidência muito baixa (1ou 2) como cerceamento de defesa, morte do cirurgião 

dentista, má fé do autor, desistência da ação, sentença anulada, perda de prazo pelo advogado 

do autor, etc. (Gráfico 6) 

 

Gráfico 6: Absolvições 
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- Se o réu foi condenado, qual o valor em danos materiais e danos morais? 

Para analisarmos esses valores optamos por obter a média e a mediana dos danos materiais, 

respectivamente R$ 11.464,07 e R$ 7.280,00, e dos danos morais, que foram R$ 11.315,21 e 

R$ 10.000,00. Lembrando que danos materiais é o ressarcimento pelo gasto que o autor teve e 

danos morais é uma compensação pelo dissabor vivido. Resultando num total de R$ 22.779,28 

médio de indenização total. 

No presente trabalho obtivemos um valor médio de indenização de R$ 22.779,28 com os dados 

coletados em 22/02/2024, valor este que corresponde a US$ 4.609,97 pelo câmbio do dia de 

4,9413 e o PIB per capita de 2023 é de US$10.640,00 e quando aplicamos a razão 

indenização/PIB per capita, obtemos o valor de 0,4332 ou 43,32%. 

Qual o tipo de decisão?  

  O tipo de decisão diz respeito a como o processo foi decidido. O acórdão com 387 

decisões, representa 94,39% dos resultados e é o julgamento por uma câmara de juízes e a 

decisão monocrática é a decisão de um juiz só, apareceu 23 vezes ou 5,61%. Já não houve 

nenhuma homologação de acordo. (Gráfico 7) 

 

Gráfico 7: Tipo de decisão 
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- Houve perícia no processo? 

Do total de 229 processos relevantes, a perícia técnica esteve presente em 175 ocasiões 

resultando num percentual de 76,41%.  

DISCUSSÃO 

Um processo cível de reparação de danos é um risco que todo profissional prestador de 

serviços está correndo ao praticar sua atividade, e isto não é diferente para o cirurgião dentista 

e muito menos para quem pratica a implantodontia. Nesta pesquisa de um ano no TJSP com o 

termo “implante dentário” encontramos 410 resultados, sendo que 55,85%, ou 229 processos, 

eram de pacientes contra prestadores de serviço odontológico e o restante era de processos que 

o termo “implante dentário” aparecia, mostrando que é cada vez mais conhecido por leigos e o 

termo é usado por eles em diferentes situações, e não só por profissionais da área. Os principais 

processos não relevantes em que esse termo aparece são de reparação de danos de acidentes de 

trânsito e agressões e discussões com planos de saúde. Importante ressaltar que 60 processos 

não relevantes foram redistribuídos. E o que significa isso? Que o processo foi enviado para a 

câmara de julgamento errada, dispendendo tempo dos magistrados e atrasando ainda mais o 

andamento dos processos, prejudicando ambas as partes, réu e autor, e também os profissionais 

do direito, colaborando para que a fama de lentidão na justiça seja cada vez mais verdadeira. 

Uma consulta ao mesmo site e usando os mesmos parâmetros, mas mudando só a palavra do 

mecanismo de busca, apresenta resultados como para “odontologia” de 977 processos no total, 

“prótese dentária” com 480, “harmonização facial” mostra 70, “ortodontia” com 66, 

“implantodontia” meros 34, seguida da “endodontia” com 33 e “periodontia” com meros 12. 

Isso nos mostra como o mecanismo de busca é importante, pois o paciente não processa pela 

especialidade, que ele não entende, mas sim pelo serviço que está o incomodando.1,2,4,13,32 
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A porcentagem de 71,61% de mulheres autoras dos processos mostra uma maioria do 

sexo feminino que se repete em outras pesquisas, não importando local, religião, governo, etc. 

Alguns autores citam como provável motivo a maior procura por tratamentos por parte das 

mulheres, bem como um nível de exigência de qualidade maior que dos homens.1,2,4,16,17,20,32 

O fato que o autor pode processar mais de um réu e pode processar tanto Pessoa Física 

como Jurídica, não permite aplicar a porcentagem nos dados, mas pode-se concluir que a maior 

parte dos prestadores de serviços odontológicos são empresas e que nas pessoas físicas 

processadas, a maioria é do sexo masculino.1,2,12,22,32 

A maioria dos processos resultou em condenação (62,44%) com a perícia judicial 

presente na maioria dos processos, tanto condenados como absolvidos. Ressaltando que a 

perícia técnica está a serviço do juízo e não de nenhuma das partes. A sua função é abastecer o 

juízo com informações interpretando os aspectos técnicos relativos àquele caso, mas ela não 

julga, apenas reporta o que viu para o juiz respondendo também os quesitos das partes da ação. 

Em casos de justiça gratuita, em que o Réu alega que não tem condições financeiras para arcar 

com os custos do processo, o custo da perícia muitas vezes recai sobre o réu, que é o prestador 

de serviço odontológico.1,2,19,26,28,32 

O principal motivo de erro que resultou em condenação foi a imperícia, presente em 

88% dos processos e a negligência em 16,78%. A absolvição do profissional esteve presente 

em um terço dos casos e o principal motivo são ausência de nexo causal e ausência de erro, 

principalmente constatados pela perícia ao analisar a documentação que o profissional 

apresenta, como o prontuário, por exemplo. Segundo Figgener3: “ As técnicas e métodos devem 

ser assegurados por estudos longitudinais documentados e com base científica. O dentista não 

deve ser tentado a considerar as técnicas como adequadamente seguras e aperfeiçoadas com 

base em relato de casos, estudos piloto ou resultados preliminares. Tais abordagens terapêuticas 

enquadram-se no âmbito da terapia experimental e exigem consentimento informado separado, 
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bem como medidas de precaução especias.” Futuros estudos podem buscar aprimorar esses 

dados com informações mais completas a respeito do autor do processo no processo de Primeira 

Instância, como gratuidade da justiça, qual foi o motivo que levou o autor a processar o 

profissional, acesso ao laudo pericial e às causas que levaram à condenação ou à absolvição, 

como a análise da documentação, pois a simples existência dela não é sinônimo de inocência. 

Mas a ausência de documentação é praticamente uma confissão de culpa, sendo classificada 

como negligência e praticamente garantindo a condenação.1-3,14-17,20,22,26,28,29,32 

 Os montantes a serem pagos pelos réus condenados chegou a R$11.464,07 em média 

de danos materiais e R$ 11.315,21 em danos morais, perfazendo uma média total de R$ 

22.779,28, o que corresponde a aproximadamente 16 salários minímos vigentes no Brasil na 

época da pesquisa e a forma de decisão foi o acórdão do colegiado em sua maioria esmagadora, 

chegando a 94,39% dos processos.1,14,29,32 

Os trabalhos científicos pesquisados que relatam valores de indenizações são quatro1,14,29,32 , 

em diferentes moedas: euros, rúpias indianas e reais brasileiros: 

NEGRETTO et al, em 2016, relata uma indenização média de R$ 35.143,62, no Tribunal de 

Justiça de Santa Catarina e no Superior Tribunal Federal em um período de dez anos, que foi 

convertida em dólares ao câmbio do dia 08/05/2016, dia final da pesquisa, a uma taxa de 3,5380 

segundo site do Banco Central do Brasil (bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/cotaçõesmoedas)34 

perfazendo um valor de US$9.933,18 e, neste caso, utilizamos o PIB per capita em dólares do 

ano corrente da pesquisa, que era de US$ 11.300,00.(ibge.gov.br)35, resultando em uma razão 

de indenização/PIB per capita de 0,8790 ou 87,9%. 

MANCA et al, em 2018, em um período de 15 anos em Roma na Itália, chegou a um valor 

médio de € 18.820,15 que corresponde a US$ 22.207.77 convertidos pelo câmbio médio de 

2018, que era de um fator de 1,18(br.investing.com/currencies/eur-usd-historical-data)36. O PIB 
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per capita da Itália em dólares no ano de 2018 foi de US$34.868,00 

(pt.tradingeconomics.com>italy>gdp-per-capita)37 e aplicando a razão indenização/PIB per 

capita, temos 0,6369 ou 63,69%. 

THAVARAJAH et al, em 2019 analisou 111 processos na justiça indiana em uma tomada de 

dados, chegando a uma indenização média de  INR 103.998,00 com desvio padrão de 

158.976,00 para mais ou para menos, equivalente a US$ 1.458,05 usando a taxa de conversão 

de 0,01402 (wise.com/br/currrency-converter/inr-to-usd-rate)38 e aplicando a razão com o PIB 

per capita de 2019 em dólares de US$ 2050,16 (pt.trading economics.com>índia>gdp-per-

capita)39 obtivemos o resultado de 0,7111 ou 71,11%. 

NEGRETTO e SHIBLI, em 2020, analisaram 281 processos em segundo grau no Tribunal de 

Justiça do Estado de São Paulo onde o valor médio de indenização foi de R$ 21.193,50, 

quivalente a US$ 5.379,06 em 31/05/2019 

(bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/cotaçõesmoedas)34 e o PIB per capita foi de R$ 35.161,70, 

ou US$ 8.924,28, donde obtem-se a relação de 0,6027 ou 60,27%. (Tabela 1) 

TABELA 1: COMPARAÇÃO INDENIZAÇÕES X PIB PER CAPITA 

Autor Moeda Original Equivalente 

em dólar 

PIB per capita 

em dólar 

Relação indenizações/PIB 

per capita 

NEGRETTO et al 2016 R$ 35.143,62 $ 9.933,18 $ 11.300,00 0,8790 ou 87,90% 

MANCA et al 2018 € 18.820,15 $ 22.207,77 $ 34.868,00 0,6369 ou 63,69% 

THAVARAJAH 2019 INR 103.998,00 $ 1.458,05 $ 2.050,16 0,7111 ou 71,11% 

NEGRETTO e SHIBLI 2020 R$ 21.193,50 $ 5.379,06 $ 8.924,28 0,6027 ou 60,27% 

Este trabalho R$ 22.779,28 $ 4.609,97 $ 10.640,00 0,4332 ou 43,32% 

Média 
 

0,5320 ou 53,20% 

 

Calculando uma média da relação indenização/PIB em quatro trabalhos mais esta 

pesquisa, obtivemos 0,5320 ou 53,20%, ou poderíamos dizer que uma indenização média 

corresponde a pouco mais da metade do PIB per capita, mas como a base de dados é variada e 

a quantidade de pesquisas pequena, não nos permite afirmar tal correspondência. Entretanto, o 

trabalho de NEGRETTO e SHIBLI DE 2020 possui o mesmo mecanismo de busca e período 
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de pesquisa de um ano na mesma base de dados do TJSP que este trabalho, sendo uma pesquisa 

pré-pandemia e este trabalho pós-pandemia, permitindo fazer comparações entre os dados dos 

dois trabalhos, como por exemplo que a média de indenizações cresceu 7,48% em reais e caiu 

14,31% em dólar refletindo a variação cambial, mas a relação entre o valor médio das 

indenizações dolarizadas e o PIB dolarizado, caiu de 60,27% para 43,32%, refletindo o aumento 

do PIB per capita em dólar no Brasil de US$ 8.924,28 para US$ 10,640,00. Uma outra 

constatação que a comparação entre esses dois trabalhos, com a mesma base de dados, é que 

houve um aumento expressivo no número de processos saindo de 281 para 410 processos em 

cinco anos, ou seja, um aumento de 45,09%. Esse aumento pode ser atribuído também ao 

aumento do número de profissionais, ou pletora do mercado, aumento do número de faculdades, 

aumento no valor dos tratamentos e deterioração da relação entre paciente e profissional. 

A presente pesquisa mostra um quadro mais esclarecedor para que os profissionais da 

odontologia conheçam o perfil dos processos cíveis contra prestadores de serviço odontológico, 

permitindo que os profissionais conheçam os riscos jurídicos e as consequências da não 

observância da boa prática profissional, funcionando como alerta e tendo um significado 

pedagógico para a confecção de documentação completa e correta, desde o TCLE até os exames 

complementares, como a tomografia de cone beam. A leitura dos autos permite inferir, como 

por exemplo, que na maioria dos casos houve uma deterioração da relação profissional-

paciente. Isso nos permite também sugerir aos profissionais que tratem os pacientes com 

respeito e humanidade, escutando suas queixas e tentando resolver os problemas que porventura 

possam aparecer.  
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CONCLUSÃO 

A pesquisa mostrou que o processo mais comum foi por imperícia, também dá alguma 

indicação para prevenir o profissional contra possíveis processos, como por exemplo uma 

documentação completa e cuidadosa, uma comunicação respeitosa e humana com o paciente, 

evitando a deterioração da relação paciente-profissional e o consequente processo. Futuras 

pesquisas podem ser feitas em outros tribunais e em outros períodos de tempo e os dados 

comparados para termos uma ideia como está evoluindo a quantidade de processos e os valores 

envolvidos, bem como se os profissionais captaram os conselhos advindos desta pesquisa e 

passaram a tratar melhor seus clientes e documentar seus casos corretamente.  
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